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			A Bruna e Luís Eduardo, que dão sentido a tudo.











			“(...) evito lutar corpo a corpo com velhos campeões; luto por assaltos, ataques repetidos e rápidos. Não me obstino, não faço senão tocá-los e nunca vou até onde desejaria ir.” 


			(Michel de Montaigne, Ensaios I, XXVI Da Educação das crianças)










			Introdução


			O presente livro não é uma obra a respeito do racismo nas relações diplomáticas interamericanas. A literatura sobre a história das relações Estados Unidos-América Latina, apesar de ter muitas vezes um caráter crítico às políticas imperialistas e racistas promovidas pelos Estados Unidos, tende a oferecer uma interpretação que enfatiza uma dominação monolítica dos Estados Unidos sobre espaços e povos artificialmente homogeneizados (WEINSTEIN, 2003). 


			 Optei por observar América Latina e Estados Unidos como termos dotados de significados complexos e cambiantes, e não como entidades ou lugares pré-constituídos onde ações e eventos históricos ocorreram. Ou seja, em vez de tratar como objeto de estudo o evidente racismo que sempre permeou as relações entre Estados Unidos e América Latina, nosso objetivo aqui é observar os racismos que orientaram e continuam a orientar a imaginação e construção dessas duas identidades geopolíticas assentadas sobre o mesmo continente: Estados Unidos e América Latina.


			Uma de nossas principais hipóteses é de que as reconfigurações de estereótipos que as elites estadunidenses herdaram dos britânicos a respeito da Espanha — um outro brutal, dogmático, catolicamente fanático e menos europeu, posto sua proximidade com a África e o Oriente — foram fundamentais para a construção discursiva de uma outra América, subalternizada e incapaz de autogoverno.


			No primeiro capítulo deste livro será observado o surgimento da ideologia de raça aplicada a seres humanos na interseção de três processos ocorridos nos séculos XVI e XVII, quais sejam, a Reconquista espanhola, as explorações oceânicas europeias e as disputas interimperiais entre Inglaterra e Espanha. Essas disputas por hegemonia estão nas origens das guerras religiosas europeias e na construção, no norte da Europa, de um discurso pejorativo de alteridade em relação à Espanha — a Black Legend1.


			No segundo capítulo, será discutido o imbricamento entre raça, nação e espaço no contexto pós-revoluções liberais do século XVIII e do início do século XIX. O objetivo desses dois primeiros capítulos é obter subsídios para a análise histórica da divisão racializada do continente americano, tema dos terceiro, quarto e quinto capítulos.


			O período escolhido para essa análise é compreendido entre o debate acerca do reconhecimento diplomático pelos Estados Unidos das ex-colônias ibéricas, nas décadas de 1810 e 1820, e a Guerra Hispano-Americana (1898). Os principais sentidos da análise são dois.


			O primeiro sentido, foco deste trabalho, é a visão dos líderes políticos nos Estados Unidos e suas práticas em relação aos povos ao Sul de seu território nacional — principalmente no contexto do já citado debate a respeito do reconhecimento das nascentes repúblicas americanas, de sua expansão territorial às custas do México, de sua rivalidade geopolítica com o Império Britânico no Caribe e, por fim, da guerra contra Espanha ao final do século XIX. O segundo sentido de análise é a observação da adoção de uma identidade latino-americana pelas elites ibero-americanas a partir da década de 1860, como forma de, simultaneamente, se manterem simbolicamente próximas da Europa e se contraporem à expansão dos Estados Unidos.


			A delimitação temporal proposta inicia-se com o surgimento das novas repúblicas do continente americano porque, naquele momento, as elites políticas dos Estados Unidos tiveram que debater e conceber políticas para lidar com outras nações americanas que eram construídas fora da normatividade racial europeia, sendo incompatíveis com os mitos de pureza e homogeneidade raciais branca. O marco temporal final é a Guerra Hispano-Americana de 1898, com foco na independência cubana, por duas razões. A primeira delas é que esse conflito é terreno fértil para a observação da construção de alteridades entre estadunidenses, espanhóis e latino-americanos. Se de fato existirem legados de preconceitos herdados pelos Estados Unidos a partir do Império Britânico, eles provavelmente se manifestarão sob novas chaves, combinadas com elementos de um outro contexto socio-histórico.


			A segunda razão é que foi naquele momento que os Estados Unidos se tornaram um poder hegemônico regional e uma das potências internacionais. A resolução da questão das fronteiras da Venezuela naquela década, após confronto diplomático com o Império Britânico, e a fácil vitória militar sobre a Espanha em 1898, marcam essa mudança de status. 


			UMA IDEIA PERSISTENTE, MAS NÃO ETERNA


			Não obstante serem os racismos fenômenos da modernidade, preconceitos étnicos e religiosos já existiam há milhares de anos, estando presentes na Antiguidade. Para Aristóteles, por exemplo, os gregos eram favorecidos pelo clima ameno do Mediterrâneo e por isso eram dotados de uma cultura superior. Os bárbaros, ou não gregos, vivendo em climas extremamente quentes ou frios, eram, por sua vez, intelectual, física e moralmente inferiores, o que os relegava à condição de escravos naturais. Nos séculos seguintes, os romanos justificaram suas práticas escravistas mobilizando a mesma teoria climática, arrogando para si a condição de mestres enquanto outros povos, que viviam “às margens do mundo civilizado”, seriam incapazes de raciocínio, levando uma vida sensorial. 


			Séculos após a queda de Roma, conforme os muçulmanos avançavam em suas conquistas territoriais, iniciaram-se as disputas entre estes e os cristãos pela supremacia no Mediterrâneo (KENDI, 2016). Simultaneamente, grandes impérios se estabeleciam na África subsaariana — Gana (700-1200), Mali (1200-1500), Songai (1350-1600) — alimentados pelas rotas comerciais de ouro e sal que desembocavam nas praias mediterrânicas, onde intermediários muçulmanos faziam negócios com comerciantes europeus.


			Um grande leitor de Aristóteles tornou-se, nos séculos XIV e XV, a referência intelectual mais proeminente do mundo islâmico. Para Ibn Khaldun (1332-1406), que reproduzia a teoria climática do filósofo grego, “as nações negras são, como regra, submissas à escravidão [...] porque têm pouco de humano e possuem atributos bastante semelhantes àqueles de animais estúpidos [...] o mesmo se aplica aos eslavos” (KENDI, 2016). De acordo com seu pensamento e com a cartografia nele inscrita, portanto, pessoas oriundas da África subsaariana ou do Leste Europeu, regiões situadas às margens do Império Otomano, tinham a condição de escravos naturais e poderiam ser capturadas e comercializadas nas mesmas rotas e entrepostos que as demais commodities — o que, de fato, já estava ocorrendo havia séculos.


			Argumentamos, porém, que, não obstante já houvesse elementos precursores, os preconceitos na forma da ideia de raça, ou seja, a hierarquização dos grupos humanos por uma comparação animal que encerra em si a noção cartográfica de que existiria, em pontos extremos de uma escala, a Europa branca como horizonte normativo e a África negra como ambiente selvagem e inóspito à civilização, é fenômeno relativamente tardio. Esta nova cartografia racial foi forjada ao passo do avanço colonial e da consolidação da hegemonia da Europa sobre o globo, em chaves cambiantes, ora religiosas, ora científicas, ora culturais. É a partir dessa premissa básica que construímos as interpretações do presente livro.


			Quando o discurso secular e científico sobre raça foi forjado no século XIX, apoiou-se em enquadramentos já existentes ou, em outras palavras, o edifício ideológico do racismo científico foi erguido sobre uma fundação de preconceitos preexistentes. Na interpretação de Mignolo (2007), Bethencourt (2013) e Kendi (2017), com a qual concordamos, o que ocorreu foi a tradução e a adaptação de um sistema hierárquico racial já estabelecido em termos teológicos, desde o século XVI, para um discurso naturalista e científico no pós-Iluminismo. 


			No presente trabalho, conforme entramos em contato com a literatura relacionada aos temas raça e racismo, foi necessário fazer opões teóricas, já que nem sempre os autores utilizam os mesmos conceitos e nem sempre convergem em suas interpretações históricas. Apontaremos aqui algumas dessas opções, de forma a clarificar para o leitor o itinerário teórico que orienta as análises aqui desenvolvidas.


			A primeira delas é que adotamos a perspectiva de Wade (2003), Bethencourt (2013) e Appelbaum, Macpherson e Rosemblatt (2003), de que existem continuidades, sobreposições e convivências entre diferentes concepções de raça, em que elementos como “sangue” ou ascendência, natureza, religião, biologia e cultura são reconfigurados de maneiras diversas.


			Além disso, apoiamo-nos pesadamente nas descrições e análises históricas de Bethencourt (2013), e concordamos com esse autor de que existe uma diferença básica entre as ideologias de raça e os racismos que existiram historicamente. Raça é ideologia, como já mencionado, construto que conjuga, de formas cambiantes, noções de ascendência, religião, natureza e cultura. 


			Racismos, por sua vez, para Bethencourt (2013), existem materialmente, na forma de práticas, como mobilizações deliberadas e autointeressadas da ideologia de raça por parte de grupos em competição por recursos. Nesse sentido, concordamos que racismos são manifestações materiais de ideologias de raça, porém, preferimos a concepção de racismo como um discurso — no sentido de uma prática discursiva ou como um sistema que é indissociavelmente simbólico e prático, como para Laclau2. 


			O surgimento da ideia de raça no século XVI, na Península Ibérica, concomitante à Reconquista e às explorações oceânicas, foi inscrito como estrutura discursiva do que chamamos de modernidade ocidental, isto é, por mais que os significados de raça sejam cambiantes, existe um núcleo semântico que se perpetua, de forma prática, desde o século XVI, como veremos ao longo deste trabalho. Esse núcleo semântico guarda a experiência originária da expansão europeia simultânea à sua necessidade de significar e justificar seus impérios. Os esforços por significação do mundo natural e da humanidade, universos expandidos pelas grandes navegações, eram simultâneos e mutuamente imbricados, identificando uma essência característica dos povos em conexão com seus lugares. O deslizamento semântico de raça de cavalos para raça de homens, na Espanha da Reconquista, é a desvalorização da humanidade do outro pela associação animal, processo semelhante a outras experiências locais produzidas ao redor do globo a partir das explorações oceânicas europeias, criando alteridades hierarquizadas, essencialmente inferiores, localizadas em mapas igualmente racializados.


			A permanência da estrutura discursiva racializante reflete a hegemonia que estruturou o sistema mundo, a hegemonia de grupos relativamente pequenos que, a partir de uma plataforma espacial simbolicamente concebida como o centro, conquistou e classificou o restante do planeta, elevando normas particulares a critérios universais — como a verdade, fosse ela a religião, a filosofia e economia liberais ou o darwinismo social. Os elementos cambiantes da ideologia de raça, tal como “sangue”, ascendência, religião, biologia e cultura, expressaram-se nos diferentes racismos historicamente existentes, a depender das transformações ideacionais e em consonância com as mudanças na liderança da hegemonia ocidental.


			Dessa forma, argumentamos que o racismo pode, sim, ser uma mobilização de forma racional da ideia de raça por atores em contextos políticos locais e específicos, como nas disputas por dinheiro e prestígio social entre cristãos-velhos e judeus convertidos, no século XVI, na Espanha, mas isso não explica sua força, nem sua normatividade última, explica somente as manifestações de algumas de suas formas particulares. Uma concepção de racismo baseada estritamente na racionalidade dos atores sociais não é capaz de dar conta, por exemplo, da reprodução de discursos racistas por aqueles que não são por eles, a princípio, favorecidos. 


			Essa concepção de racismo como prática racional também não explicaria a capacidade dos racismos de subverter dogmas de universalidade, como o batismo cristão ou a cidadania moderna, já que suas formas se ajustam e sua força estruturante cria hierarquias tão inseridas nos discursos prevalecentes que são percebidas como nada menos que natural, verdadeiro, ou não são nem mesmo percebidas. 


			Observar essa estrutura discursiva em ação, no entanto, não é o mesmo que concebê-la como fora do jogo político, fora de disputa, mas desvelá-la como derivada de um processo histórico específico, longo e intenso, e que pode ser deslocada ou desconstruída.


			Para encerrar essa Introdução, cabe clarificar as formas de uso da palavra raça, que surgirá de forma reiterada ao longo do livro. Tentaremos utilizá-la somente quando os atores em questão historicamente assim o fizeram, de forma a evitar anacronismos- o que é muito difícil de realizar a contento, já que a ideia penetra tão profundamente o imaginário ocidental contemporâneo. Além disso, evadir-nos totalmente do termo “raça” gera um problema para o analista, porque nem sempre os atores estão conscientemente produzindo e reproduzindo discursos racistas. 


			A saída encontrada é a mesma utilizada por Appelbaum, Macpherson e Rosemblatt (2003), que diferenciam raça como fenômeno histórico contingente, que varia no tempo e no espaço, e raça como categoria analítica. Para evitar a confusão entre as duas categorias, as autoras optam, da mesma forma que no presente trabalho, por reservar a palavra raça para fenômenos que são assim descritos por seus contemporâneos. Já a categoria analítica utilizada pelas autoras é racialização, que seria o processo de sublinhar diferenças de acordo com discursos hierárquicos baseados nos legados do encontro colonial. Elas desejam observar a variação dos significados de raça no tempo e no espaço, enquanto racialização é sua ferramenta conceitual (Appelbaum; Macpherson; Rosemblatt, 2003). 


			Substituindo o “encontro colonial” das autoras, observamos racialização como derivada da estrutura discursiva já mencionada, isto é, a hierarquização das alteridades e humanidades pela associação entre sua essência — seja essa concebida em termos de religião, etnia, biologia ou cultura nacional — e os atributos conferidos aos animais e ao ambiente onde se encontram, o que, em geral, ocorreu no encontro colonial.


			Conforme veremos ao longo do trabalho, a racialização operou muitas vezes fora do encontro colonial, como nas disputas interimperiais europeias derivadas das explorações oceânicas — na Black Legend, por exemplo, autores protestantes do Norte da Europa racializavam os espanhóis, associando uma suposta essência bárbara à sua contaminação pelos mouros e otomanos e à sua proximidade com a África, o que, por sua vez, talvez influenciasse o racismo praticado por espanhóis contra mouriscos e marranos dentro de seu território.


			O racismo tornou-se mais efetivo, no entanto, quando foi produzido a partir de uma posição de hegemonia: imagens negativas sobre os espanhóis ganharam mais aderência conforme o Norte da Europa ascendeu e a Espanha foi empurrada para as margens da narrativa da modernidade, passando a ser caracterizada como essencialmente atrasada, em uma releitura secular de velhos preconceitos.


			As concepções teóricas que por ora avançamos de maneira preliminar têm o intuito de clarificar algumas de nossas escolhas no âmbito deste trabalho e nivelar o entendimento quanto a alguns conceitos que serão mobilizados ao longo do texto, à medida que desenvolveremos uma breve reconstrução e análise dos antecedentes históricos da divisão racializada da América.


			


			

				

					1  O termo foi cunhado em 1912 por Julián Juderías, um jornalista espanhol, como forma de apontar o estereótipo, promovido por outros países europeus, da Espanha como atrasada, um lugar de ignorância, superstição e fanatismo religioso, incapaz de se tornar uma nação moderna. Segundo Greer, Mignolo e Quilligan (2003), Juderías estava certo ao apontar a existência desse sentimento anti-espanhol e sua persistente lenda da brutalidade única dos espanhóis na conquista do Novo Mundo. Para os autores, a Espanha não foi a única potência europeia a utilizar a violência para criar um império no Novo Mundo, mas a primeira a fazê-la.


				


				

					2  “Ideologia se materializa no discurso. Discurso, por sua vez, não deve ser entendido como o simples reflexo de uma série de textos ou expressões, numa dimensão meramente linguística. Discurso é uma categoria que une palavras e ações de natureza material, não de uma natureza mental e/ou ideacional. O discurso é uma prática- daí a ideia de uma prática discursiva- já que quaisquer ações promovidas por sujeitos, identidades ou grupos são ações com significados” (MENDONÇA, 2014, p. 67, tradução livre).


				


			


		




		

			Capítulo I


			Surgem Raça e racismo


			Raza — A casta de cavalos castiços, que são marcados para serem distinguidos. Raça em pano é a linha grosseira que é distinta das outras linhas do tecido [...] Raça em linhagem é entendida como ruim, como ter alguma raça moura ou judia. 


			(Horozco, 1611, apud BURNS, 2007, tradução do autor)3.


			Raza — Casta ou qualidade da origem ou linhagem de alguém. Referindo-se a homens, geralmente é entendido como ruim... [Das regras dos cavaleiros da Ordem de Calatrava]: Nós ordenamos que ninguém, de qualquer qualidade ou condição, seja recebido nesta Ordem [...] a não ser que seja um fidalgo [...] nascido de matrimônio legítimo, e não de raça judia, herética ou plebeia [...]. 


			(Dicionário de Autoridades, entre 1726 e 1739, apud BURNS, 2007, tradução do autor).


			Como pode ser observado no verbete de dicionário que abre esta seção, datado de 1611, raça originalmente fazia referência a linhagens de animais, especialmente de cavalos, mas também, como referência secundária, a linhagens mouras ou judias em humanos. Pouco mais de 100 anos depois, no segundo verbete, observa-se que o foco já são as diferenciações entre seres humanos, com uma referência específica ao estatuto de uma ordem religiosa que adota como critérios de exclusão, além de ascendência, reputação e classe social.


			Segundo Mignolo (2007), humanos tinham, até então, sido classificados de acordo com sua etnicidade — do grego ethnos e do latim gens ou natio — incluindo critérios não somente de “sangue”, mas também memórias e histórias compartilhadas, hábitos, alimentos, objetos e músicas que confeririam unidade a uma comunidade. Para o autor, quando os cristãos espanhóis operaram um deslizamento semântico para incluir linhagens humanas na palavra raça, eles teriam inaugurado a ideia de raça como instrumento de hierarquização de pessoas (Mignolo, 2007). 


			Em outro texto, Mignolo considera que racismo, por sua vez, seria:


			[...] o discurso hegemônico que questiona a humanidade de todos aqueles que não pertencem ao locus de enunciação [....] [os discursos] daqueles que estabelecem os parâmetros de classificação e que arrogam para si o direito de classificar. (MIGNOLO, 2005).


			Em concordância, segundo Bethencourt (2018), preconceitos étnicos sempre existiram na história, porém a palavra raça recebeu pela primeira vez um sentido étnico, relacionado à pureza de sangue, no contexto da Reconquista e do início da colonização das Américas. Para o autor, os racismos são relacionais e os significados por eles mobilizados sofrem alteração ao longo do tempo. Os racismos, portanto, somente podem ser compreendidos a partir de um escopo amplo de análise no tempo e no espaço.


			Enquanto o termo raça tem origens bastante antigas e seu conteúdo semântico variou muito historicamente, os termos racismo e racista são muito mais recentes. Nas palavras de Bethencourt (2018):


			[...] o significado de raça é extremamente instável. A palavra começou a ser usada na Idade Média, como sinônimo de casta, aplicada à cultura de plantas e à criação de animais. No fim do período medieval, era usada como definição de linhagem nobre na Itália e na França. Durante a longa contenda ibérica entre muçulmanos e cristãos, seguida da expansão ultramarina, o termo raça adquiriu um sentido étnico — originalmente aplicado aos descendentes de judeus e muçulmanos, referindo-se à impureza de sangue, e foi depois usado para nativos africanos e americanos. Portanto, no contexto ibérico, o conteúdo semântico do termo desenvolveu-se através de um sistema hierárquico de classificação étnica. 


			Já os termos racista e racismo foram criados no final do século XIX para designar os promotores das teorias raciais, e somente nas décadas de 1920 e 1930 os termos passaram a incluir a ideia de hostilidade contra certos grupos, refletindo o aumento da intolerância dos movimentos nacionalistas baseados em teorias raciais na Europa e as políticas de segregação nos Estados Unidos. Já seus antônimos, antirracista e antirracismo, teriam surgido respectivamente nas décadas de 1930 e 1950 para combater preconceitos e discriminação racial (Bethencourt, 2018).


			1.2 racismo na península ibérica do século xvI


			Conforme os cristãos retomavam territórios após séculos de ocupação muçulmana na Península Ibérica, a conversão forçada de judeus e muçulmanos ao cristianismo criou a diferenciação entre os chamados cristãos-velhos e os cristãos-novos. No ano de 1391, registrou-se na Espanha uma onda de motins antijudaicos — iniciados na Andaluzia e atingindo Valência, Aragão, Catalunha e Maiorca — que culminou em assassinatos em massa e conversões forçadas em uma magnitude inédita. Tais episódios de violência conviviam com métodos mais persuasivos de conversão, como pregações voltadas especificamente para a comunidade judaica (BETHENCOURT, 2018). 


			Segundo Bethencourt (2018), a combinação de violência e persuasão, ao longo das décadas, criou uma comunidade significativa de judeus convertidos em Castela e Aragão, porém isso não teria significado a resolução dos conflitos, mas sua transferência para o âmbito interno da cristandade. 


			Logo, esses cristãos-novos começaram a se destacar em novas profissões, agora acessíveis devido à conversão religiosa, galgando posições de prestígio como agentes reais, bispos, abades, juízes e oficiais de conselhos municipais. Em um período anterior, as rivalidades inter-religiosas haviam sido alimentadas pela concorrência comercial urbana, pelos empréstimos e pela cobrança de impostos e rendas, porém, agora as conversões (forçadas) haviam disseminado os conflitos para todos os domínios da vida pública e mais posições estavam em questão, assim como o acesso a recursos estatais e eclesiásticos, além de prestígio social.


			Na hierarquia étnica que se estabelecia, os judeus convertidos eram denominados, além de cristãos-novos, como marranos4 ou simplesmente judeus, indicando uma permanência, em conotação negativa, como se não houvera a conversão.


			Em 1449, em Toledo, teve início uma nova onda de intolerância étnica que se espalharia pelo Reino de Castela. O Rei João II de Castela criou um imposto a ser cobrado pela autoridade local, e a elite de cristãos-velhos em Toledo resistiu a essa nova cobrança. Um período de instabilidade política se seguiu. Judeus convertidos que ocupavam posições sociais elevadas foram acusados de serem conspiradores contra a cidade, o que derivou no ataque às suas residências e em assassinatos. Nesse contexto, Pedro de Sarmiento, governador do Castelo de Toledo, promulgou o primeiro estatuto de pureza de sangue, proibindo os marranos de ocupar cargos públicos em Toledo ou a posição de notário (BETHENCOURT, 2018).


			O rei posicionou-se ao lado dos cristãos-novos e peticionou Roma. O papa Nicolau V emitiu, então, a bula Humani generis inimicus, contra divisões de sangue na comunidade cristã. Não obstante o posicionamento do sumo pontífice, seguiram-se mais tumultos em que o estatuto de pureza de sangue foi reivindicado para cargos públicos: Sevilha, em 1465; Toledo e Ciudad Real, em 1467; e Córdoba, em 1473. Segundo Bethencourt (2018) esses acontecimentos coincidiram com uma guerra civil em que o rei e as nobrezas locais tentavam proteger os cristãos-novos contra os cristãos-velhos urbanos.


			Com a centralização do poder pelo matrimônio dos reis católicos Isabel I de Castela e Fernando II de Aragão, seguiu-se o fim das guerras civis e a região vivenciou um período de maior estabilidade política. Isso, no entanto, não teria protegido os cristãos-novos: a Inquisição foi inaugurada no ano de 1478, em Castela, assim como houve o resgate dos estatutos de pureza de sangue, em Aragão.


			As acusações de que elementos da Ordem de São Gerônimo ainda professavam, em segredo, a fé judaica foi um evento importante, já que a Ordem tinha uma boa inserção na corte real. Em 1486, a instituição aprovou um estatuto de pureza de sangue, porém, figuras influentes protestaram junto ao rei e ao papa. O papa Alexandre VI, de origem espanhola, no entanto, aprovou o estatuto no ano de 1495, o que impactou tanto instituições eclesiásticas quanto civis (BETHENCOURT, 2018). O papa inaugurava, então, uma exceção relevante dentro do universalismo cristão.


			A percepção de que a proximidade com as comunidades judaicas influenciava as crenças dos cristãos-novos estimulou a expulsão dos judeus de Aragão e Castela em 1492. Eles teriam um prazo de quatro meses para abandonar os dois reinos ou se converterem à fé cristã. Muitos se converteram e uma boa parte emigrou para Portugal, onde aparentemente havia uma atmosfera mais tolerante — o rei português Dom João II aceitou receber centenas de judeus ricos mediante o pagamento de um imposto. Em números totais, estima-se que pelo menos 30 mil judeus espanhóis chegaram a Portugal em 1492 (BETHENCOURT, 2018).


			Portugal, em consequência, atingiu uma população judaica de cerca de 80 mil pessoas, equivalente a 8% de sua população. No ano de 1496, o Rei Dom Manuel de Portugal decretou a expulsão ou a conversão forçada de todos os judeus e muçulmanos do país. Essas conversões não foram precedidas por esforços de conversão, como no caso espanhol, e os expedientes usados foram mais drásticos, como o sequestro de crianças e a escravização. As comunidades judaicas e muçulmanas foram, em consequência, extintas em Portugal (BETHENCOURT, 2018).


			Após a derrubada de Granada, em 1492, o último bastião islâmico na Península Ibérica, os muçulmanos foram despojados de parte de suas propriedades e de seus direitos, situação que havia se tornado padrão durante a Reconquista. A partir da queda de Granada, há continuidade e aprofundamento da tensão entre assimilação e subordinação dos conquistados. Os hibridismos culturais e as ambiguidades em relação aos elementos culturais mouros continuariam, por séculos, a desafiar os discursos modernos sobre a identidade nacional espanhola (FUCHS, 2007).


			Os nobres que participaram da empreitada receberam repartimientos, concessões de territórios onde poderiam cobrar rendas e impostos, ao passo que os conquistadores de status social mais modesto receberam rendas de antigas mesquitas expropriadas e reconsagradas como paróquias, conventos e igrejas (BETHENCOURT, 2018).


			Famílias muçulmanas mais prósperas venderam suas propriedades e migraram para o Norte da África; as que continuaram a residir na Espanha, sofreriam declínio econômico devido à intensificação da perseguição política. Em 1498, a cidade de Granada foi formalmente dividida em uma porção cristã e outra muçulmana e, em 1499, o arcebispo de Toledo promoveu uma campanha violenta de conversão. Nos dois anos seguintes, os muçulmanos reagiram com motins em Granada, Ronda e Almería, o que serviu de pretexto para a revogação dos termos de rendição de 1492 que, em tese, lhes garantiam liberdade religiosa e de hábitos (BETHENCOURT, 2018).


			Nos anos de 1501 e 1502, decretos impuseram, em Castela e em Granada, a conversão dos muçulmanos, que passaram a ser chamados mouriscos, de forma a marcar sua situação anterior de mouros e sua religiosidade tradicional. Segundo Bethencourt (2018), essa seria uma forma de não integrar completamente os convertidos à comunidade católica, definindo uma categoria de indivíduos cujo legado de sangue lhes conferia características específicas. 


			O projeto de estabelecimento de uma sociedade cristã homogênea continuou a sofrer resistência, principalmente por parte de elites mouriscas que mantiveram algum poder de negociação5. Dessa forma, em 1508, estabeleceu-se o prazo de seis anos para a extinção de costumes reconhecidos como muçulmanos, porém, esse prazo foi prorrogado por diversas ocasiões.


			Nos anos seguintes ocorreram mais iniciativas malogradas de suprimir o uso da língua árabe e de proibir vestimentas e costumes, tais como os banhos públicos. Em 1526, o Imperador Carlos V proibiu os cultos islâmicos nos territórios da coroa de Aragão e a Inquisição transferiu seu tribunal distrital de Jáen para Granada, decisões que tiveram maior impacto (BETHENCOURT, 2018). 


			Foi, no entanto, na década de 1560, sob o reinado de Filipe II, que o racismo foi perpetrado de forma mais assertiva: os mouriscos foram proibidos de ter escravos e antigas leis que os proibiam de portar armas e de falar, ler e escrever em árabe foram implementadas com vigor — o que levou à destruição de livros e à anulação de contratos celebrados naquela língua. Após um inquérito sobre os títulos de propriedade na região de Granada, muitos mouriscos foram multados ou tiveram suas propriedades confiscadas e, em 1566, o sínodo de Granada promoveu um inquérito sobre suas crenças religiosas (BETHENCOURT, 2018). 


			A Rebelião das Alpujarras (1568) foi a principal reação dos mouriscos. Iniciando-se no interior da província de Granada e espalhando-se pela zona costeira, a revolta levou à execução de dezenas de padres e ao reestabelecimento público do culto islâmico. Diante da incapacidade do governo local em conter os revoltosos, Filipe II designou seu irmão, Don Juan da Áustria, para comandar um exército à região (BETHENCOURT, 2018). 


			Após dois anos, os rebeldes foram derrotados ao custo de 30 mil vidas. Dois mil mouriscos foram vendidos como escravos e um contingente de cerca de 80 a 100 mil pessoas foi enviado para Castela e disperso em pequenas comunidades. O inverno rigoroso e uma epidemia de febre tifoide deram cabo de cerca de 40% dos deportados.


			Em muitas comunidades muçulmanas, foi reforçada a convicção quanto aos males do cristianismo, tornando o islã mais intolerante. A prática da taqiyya, baseada no princípio de que sob condições adversas o crente muçulmano poderia simular a conversão a outra religião, viabilizou a resistência, porém também alimentou o argumento dos cristãos-velhos de que os mouriscos frequentemente dissimulavam sua fé.


			Bethencourt (2018) ressalta que nem todos os cristãos-velhos defendiam a conversão violenta dos mouriscos e que as comunidades mouriscas não eram homogêneas em toda a Espanha: as comunidades da Catalunha eram mais integradas, enquanto em Castela e Valência elas eram mais segregadas, já Aragão seria um caso intermediário. 


			Para o autor, entretanto, a maioria dos elementos em cada comunidade islâmica tinha crenças bastante arraigadas quanto à superioridade de sua religião, rejeitando a ideia da Trindade, a existência de santos, o uso de imagens, a virgindade de Maria e a natureza divina de Cristo. Já os cristãos, acreditavam na natureza vil dos descendentes de Ismael, filho ilegítimo de Abraão com sua escrava Agar, consideravam Maomé um falso profeta e condenavam a natureza sensual do islã, fosse pela poligamia, fosse pela crença em uma vida após a morte repleta de prazeres carnais (BETHENCOURT, 2018).


			Nas décadas seguintes do reinado de Filipe II, a repressão inquisitorial contra os mouriscos continuou a se intensificar, segundo Bethencourt (2018), alimentada por uma nova cultura política mais centralizadora que enfatizava a homogeneidade religiosa. As elites mouriscas, até então relativamente protegidas, tornaram-se alvo da Inquisição, que aproveitou e incentivou a fragmentação dos clãs e as divisões intergeracionais. 


			 A repressão aos mouriscos, por mais intensa e violenta que fosse, no entanto, não chegou ao mesmo nível daquela empregada contra os judeus convertidos — nem em números absolutos, nem na severidade das punições, já que o percentual de excomunhões e execuções foram bem maiores entre os judeus6. Segundo Bethencourt (2018) haveria dois motivos para essa diferença.


			Primeiro, a grande maioria dos mouriscos era de trabalhadores agrícolas ou de artesãos dos setores têxtil, de cerâmica e da seda, não estando sempre em concorrência direta com os cristãos-velhos pelas posições sociais mais privilegiadas. Segundo, os mouriscos contariam com apoio de reinos muçulmanos no Norte da África, do Império Otomano e de corsários que faziam incursões na costa espanhola — centenas de milhares de muçulmanos migraram para o Norte da África nas décadas seguintes ao ano de 14927 e mantiveram uma comunicação constante com as comunidades islâmicas ibéricas. Dessa forma, a política mediterrânica influenciava o tratamento dispensado aos mouriscos, ao passo que os judeus se encontravam completamente à mercê das autoridades inquisitoriais (BETHENCOURT, 2018).


			Filipe III, filho e sucessor de Filipe II, foi coroado em 1598 e continuou a política de limpeza racial. Entre os anos de 1609 e 1610, emitiu decretos reais expulsando os mouriscos da Espanha sob alegação de apostasia dos convertidos e de ameaça constante à segurança do reino, representada pelas supostas conspirações com príncipes muçulmanos. 


			A expulsão dos mouriscos, em 1610, teve uma grande diferença em relação à expulsão dos judeus, em 1492. Dessa vez, o grupo expulso havia sido batizado e era cristão, sinalizando o fracasso de mais de um século de esforços de evangelização e de repressão. Foram expulsas 300 mil pessoas sob condições degradantes: muitas foram roubadas, assassinadas e escravizadas durante a operação que envolveu uma vultosa estrutura militar, de forma a evitar motins (BETHENCOURT, 2018). Suas terras foram redistribuídas à nobreza cristã para compensar a perda considerável de rendas que a evasão mourisca causou em algumas regiões.


			Bethencourt (2018) critica a interpretação preponderante sobre o evento, inaugurada por Fernand Braudel. Segundo Braudel, a Espanha livrou-se de uma minoria produtiva pela impossibilidade de assimilá-la e a decisão não teria sido baseada em intolerância racial, mas em ódio religioso e civilizacional, apresentando uma abordagem essencialista dos cristãos e dos muçulmanos, como se a expulsão fosse inevitável e derivada de uma unanimidade coletiva. 


			Pesquisas recentes demonstram, no entanto, que os mouriscos eram muito bem integrados em vários casos, como em regiões de Castela La-Mancha. Bethencourt (2018) frisa, novamente, que as comunidades mouriscas não eram homogêneas, que houve uma dinâmica de fragmentação dessas comunidades e que, a partir da década de 1560, ocorreu um colapso das resistências das elites restantes. Além disso, partes da nobreza fundiária e dos tribunais de Inquisição opunha-se à expulsão de seus melhores clientes — trabalhadores rurais, para a primeira, e as vítimas das extorsões, para os segundos — que garantiam boa parte de seus rendimentos8.


			Na interpretação de Bethencourt (2018), a marcação dos mouriscos como uma comunidade estranha entre a cristandade ibérica não era somente uma questão religiosa, já que aquelas pessoas não eram formalmente muçulmanas nem teriam sido expulsas por esta causa. Eles eram cristãos suspeitos e temidos, condição que existia a priori, por sua marcação como mouriscos, sublinhando sua origem moura.


			Segundo o autor, a situação dos judeus convertidos e dos mouriscos na Península Ibérica no século XVI constituiria o primeiro caso relevante de uma divisão interna persistente na comunidade cristã baseada no conceito de ascendência já que mouriscos teriam herdado as características tradicionais atribuídas pelos cristãos aos mouros. (Bethencourt, 2018). 


			Em outras palavras, de acordo com Bethencourt (2018), certos preconceitos étnicos passaram dos mouros para os mouriscos, criando uma categoria de cidadãos estigmatizados, discriminados e segregados pela racialização. A expulsão ocorreu depois de décadas de idas e vindas do poder central, justamente no momento em que uma parcela significativa dos mouriscos estava bem integrada, o que denota, para Bethencourt (2018), que a expulsão foi resultado de uma equação política complexa e não somente de uma divisão religiosa.


			A questão de fundo permanece, no entanto. Se o cristianismo sempre integrara pessoas de diferentes etnias conforme os ensinamentos de São Paulo, como entender a gênese dessa linha divisória racial dentro da cristandade ibérica? Para Bethencourt (2018), as disputas entre diferentes grupos sociais, conjugadas à necessidade de afirmação do poder e de controle territorial, teriam motivado as primeiras formas de segregação e deportação. A integração religiosa e, em seguida, a exclusão refletiam a tensão entre as necessidades de assimilação e o interesse de manter a população conquistada em uma posição subordinada.


			A hierarquização étnica teria origem na disputa entre grupos sociais pelo acesso à terra nas zonais rurais e à propriedade nas zonas urbanas. Bethencourt (2018) chama a atenção para algo muito relevante: nos primeiros séculos de reconquista cristã, houve vastas conversões muçulmanas, especialmente no século XI, seguidas por uma relativa integração que foi interrompida a partir do século XVI. O autor atribui essa ruptura a novas ideologias políticas que favoreciam o estabelecimento de um governo centralizado sobre uma população religiosamente homogênea, o que desencadeou formas mais violentas de conversão e de segregação étnica. 


			O processo de definição do inimigo como um estranho interno pode ser associado à recriação de identidades nessas condições históricas singulares. O ódio aos mouriscos, provavelmente nutrido pela maioria dos cristãos-velhos dos estratos sociais mais baixos da população urbana e pelo baixo clero, contrastaria com o apoio recebido pelos senhores de terra e por parte das outras elites. Além disso, a facção contrarreformista, dentro da Igreja e presente na corte real, teria se valido do antagonismo aos mouriscos para implementar projetos políticos.


			O processo histórico pontuado por conflitos étnico-religiosos moldou as identidades, e as ações possíveis aos atores foram limitadas por escolhas tomadas em períodos históricos anteriores, formando uma longa cadeia. A segregação política e a repressão pelos cristãos-velhos alimentaram a resistência por parte dos mouriscos, protegidos por parte da nobreza e encorajados, ainda, pelas forças políticas muçulmanas em ação no Mediterrâneo.


			O que Bethencourt (2018) parece perder de vista em sua análise é que no quadro mais amplo das disputas políticas não havia somente as pressões muçulmanas no Mediterrâneo. No século XVI, os europeus precisavam significar as notícias de um Novo Mundo e, em seguida, elaborar justificativas para sua conquista em um momento em que a cristandade se encontrava dividida entre forças políticas católicas e protestantes. Além disso, a necessidade de afirmação por parte dos monarcas espanhóis de sua autoridade divina naquele território ocorria após séculos de presença muçulmana na Europa, quando a Península Ibérica fora o território de uma alteridade estabelecida como externa à própria cristandade. 


			A excepcionalidade do contexto histórico dava-se, então, pela simultaneidade entre a chegada às Américas, um espaço sem um significado tradicional estabilizado, a recenticidade da reocupação cristã da Península Ibérica, com sua tensão entre assimilação e subordinação da população que lá vivia, e o surgimento no seio da cristandade, pela primeira vez em séculos, de discursos que desafiavam a hegemonia de Roma — a Reforma Protestante. 


			Podemos aqui combinar a explicação de Bethencourt (2018) com argumentos que levem em consideração as disputas interimperiais e seus programas políticos retroalimentados por um antagonismo religioso interno à cristandade. Afinal, se, como afirma Bethencourt (2018), a “[...] facção contrarreformista dentro da Igreja e presente na corte real [espanhola] teria se valido do antagonismo aos mouriscos para implementar seus projetos políticos [...]”, é porque a Reforma Protestante havia criado um contexto de oportunidades para atores construírem projetos políticos que dialogavam e rivalizavam. 


			Burns (2007) concorda com Bethencourt (2018) que o termo raça como uma conotação étnica negativa surgiu na Península Ibérica, no século XVI, e que, apesar de ordenar noções de fixidez, nunca foi ela mesma estável. A autora, porém, argumenta que “[...] a política, as categorias e a prática de racismo são historicamente específicas, moldadas por embates locais, assim como por rivalidades imperiais de longo alcance e pela política de construção do Estado.” (BURNS, 2007, grifos nossos).


			Os estereótipos étnicos entre Norte e Sul da Europa já existiam desde, pelo menos, a Idade Média, graças às migrações e aos encontros entre povos, especialmente no Mediterrâneo, que deram origem à grande diversidade fenotípica na região (BETHENCOURT, 2018). Porém, como veremos, as disputas interimperiais exacerbaram esses preconceitos e estereótipos. Segundo Fuchs (2003), os inimigos estrangeiros da Espanha insistentemente exploravam os vínculos entre a Espanha e os mouros para construir aquele país como um outro religioso e racial. 


			Como aponta Silverblatt (2003), a obsessão dos ingleses com a Espanha derivava da necessidade de confrontá-la para que a Inglaterra pudesse se tornar um ator importante nas disputas políticas interimperiais. Essas disputas se redesenhavam para ter um alcance global e com a Europa cada vez mais ao seu centro graças, principalmente, ao ouro das colônias espanholas. Essa confrontação deveria ocorrer no âmbito religioso e secular: o protestantismo tornara-se um símbolo do nacionalismo inglês após a separação entre a Church of England e Roma, em 1534. Dessa forma, a Inglaterra poderia proclamar-se a verdadeira defensora da fé, construindo como sua nêmesis a mais poderosa aliada da Igreja, a Espanha católica, disputando territórios e as riquezas neles obtidas, inclusive utilizando corsários (Silverblatt, 2003).


			Nesse contexto, destacava-se a Black Legend, o conjunto de propagandas protestantes anti-hispânicas dos séculos XVI e XVII. Em textos e ilustrações, a Espanha era constantemente associada ao islamismo, à África e a pessoas de pele mais escura. Fuchs (2003) argumenta que essas mitologias, que realçavam a ambição e a crueldade da Espanha no Novo Mundo, em associação com a cor negra de bandeiras e vestimentas, também construíam uma diferença racial, que remetia à essência moura dos espanhóis. O metafórico, em que a cor negra remete à noite, ao desconhecido e ao mal, era combinado com o literal, em uma tentativa de retratar o espanhol simultaneamente como bárbaro e como fenotipicamente mais escuro (FUCHS, 2007).


			Como Hall (1995), citada por Fuchs (2003), argumenta em sua obra a respeito das alusões ao negro nos textos anglófonos da Renascença: 


			Eu argumento que as descrições de escuro e claro, em vez de serem apenas marcadores dos padrões de beleza elizabetanos ou marcadores de características morais, elas se tornaram, no início da era moderna, a via através da qual os ingleses começaram a formular noções de “self” e “outro” tão bem conhecidos nos discursos raciais anglo-americanos.


			A construção no Norte da Europa, e especialmente na Inglaterra, da Espanha como negra contrastava com os critérios raciais que orientavam as práticas de racismo dentro da própria Espanha. Segundo Fuchs (2003), no racismo que se desenvolvia na Espanha, apesar de ser levada em consideração a aparência física e de haver referências aos povos negros da África, o fenótipo dos indivíduos não era o critério fundamental da definição racial como mourisco nos séculos XVI e XVII.


			Bethencourt (2018), apesar de não considerar a sério referenciais de preconceitos étnicos vindos de outros lugares da Europa e que poderiam de alguma forma influenciar o que tomava forma na Espanha, cita uma passagem do diário de John Evelyn (1620-1706) a respeito da chegada à corte inglesa da princesa Catarina de Bragança, de Portugal, na ocasião de seu matrimônio com o Rei Charles II: “A rainha chegou com um acompanhamento de damas portuguesas nas suas verdugadas, saias monstruosas, com suas feições azeitonadas e desagradáveis.”.


			Naquele mesmo ano de 1662, outro observador britânico, Samuel Pepys, registraria mais comentários sobre as recém-chegadas damas portuguesas: 


			Não são atraentes e as verdugadas são vestes estranhas [...]. Não vejo nada de agradável. Vejo que já aprenderam a beijar e a olhar livremente para todo o lado e acredito que em breve esquecerão a prática de reclusão de seu país (Bethencourt, 2018).


			Como aponta Bethencourt (2018), Pepys faz alusão a uma ideia a respeito das damas portuguesas — sua suposta reclusão —, criando-se um paralelo entre a introversão da religiosidade católica e a reclusão das mulheres islâmicas, presente nos relatos de viajantes em terras muçulmanas. E Bethencourt (2018) conclui que a influência muçulmana na Península Ibérica teria sido mencionada, implicitamente, por esses observadores britânicos nas referências à cor da pele, às vestimentas e aos hábitos de reclusão.


			A influência judaica na Península Ibérica seria outra fonte de preconceitos étnicos dos europeus do Norte contra os ibéricos. Desde o século XVI, os portugueses, como povo, eram referidos como “judeus” no Norte da Europa, talvez porque a maioria dos mercadores portugueses que para lá viajavam eram de ascendência judaica. Bethencourt (2018) considera irônico que um preconceito interno a uma minoria seja invertido e transformado em um estigma externo. Consideramos isso, no entanto, extremamente relevante para observar a estigmatização por uma suposta impureza em relação ao núcleo da cristandade.


			A formação, no Norte da Europa, de uma estrutura particular de preconceitos étnicos, uma combinação local, a princípio, não teria importância para entendermos o racismo na Península Ibérica — os preconceitos étnicos e os racismos são dinâmicos e múltiplos. Isso muda de figura quando levamos em consideração que, entre os séculos XVI e XVII, havia uma disputa de projetos político-religiosos protagonizados e polarizados entre Espanha e os dois impérios protestantes, Inglaterra e Holanda. 


			As divergências políticas e religiosas eram substrato para construção de identidades e alteridades. Quando Catarina de Bragança e suas damas de companhia chegaram a Londres já existiam ideias consolidadas a seu respeito, em especial, sobre sua essência moura ibérica. Como veremos nas próximas seções do presente trabalho, conforme as relações de poder eram alteradas na Europa, tornava-se cada vez mais difícil ao Sul estabelecer uma identidade fora dos parâmetros normativos do Norte.


			Em contraste com esses exemplos discursivos ingleses, muitas décadas antes da chegada de Catarina de Bragança à Inglaterra, nos inventários de vendas dos mouros escravizados no contexto da já citada Rebelião das Alpujarras (1588-1589), notava-se muita variação na cor de pele, desde color negra e color moreno, passando por color blanco que tira um poco a membrillo cocho (branco um pouco puxado ao marmelo cozido) e, frequentemente, color blanca (Fuchs, 2007).


			Segundo Fuchs (2007), as ansiedades raciais na Espanha no século XVI estavam mais relacionadas ao ocultamento de práticas religiosas e à pureza de sangue, definida como a ausência de ancestrais judeus ou mouros em um indivíduo ou em uma família — como pode ser visto em Bethencourt (2018), a pureza de sangue tornou-se definidora do acesso a recursos e prestígio social. No entanto, havia consenso dentro da Espanha a respeito da virtual impossibilidade de atestar, sem sombra de dúvida, a pureza de sangue de alguém — o que, segundo Fuchs (2007), seria, à época, uma fonte inesgotável de textos satíricos. 


			Essa ambiguidade possibilitava a sobreposição do racismo com a assimilação em diferentes circunstâncias, já que aos mouros seria possível passar como cristãos9, ou aos mouriscos e marranos passarem como cristãos-velhos, desafiando a retórica essencialista que envolvia os estatutos de sangue e escapando de serem categorizados como outros. Como Fuchs (2007) chama atenção, essa possibilidade de “passar”, a partir do acionamento de determinadas estratégias sociais, não era porque a Espanha era essencialmente mais moura ou mais africana, mas porque as nuances das diferenciações étnicas na Península Ibérica eram diferentes das concepções inglesas, francesas e holandesas.


			A autoimagem do Império Espanhol como principal defensor e propagador do cristianismo, caracterizando o triunfo na Reconquista em razão da expulsão dos muçulmanos do continente, e a colonização do Novo Mundo, como esforços evangelizadores, colidia com a construção da Black Legend — espanhóis como próximos dos mouros e, portanto, bárbaros, inaptos a espalharem a palavra de Deus ou d’Ele serem os favoritos. Não obstante a complexidade dessa dinâmica, Fuchs (2007) chama atenção para a coincidência entre a intensificação da perseguição aos mouriscos a partir da década de 1560, sob o reinado de Filipe II, e a proliferação dos textos associados à Black Legend.


			Como veremos na próxima seção, o relato do diplomata britânico Roger Ascham, publicado em 1553, a respeito de sua experiência na corte do Imperador Carlos V, tinha um caráter de propaganda política, associando a crueldade dos católicos em suas colônias europeias (protestantes) à proximidade com os turcos do Império Otomano a Leste, em uma espécie de barbarismo por contágio. É possível que os próprios espanhóis tivessem, à época, tomado conhecimento daquele texto em específico, mas é quase certo que as ideias ali contidas eram de amplo conhecimento, pois faziam parte dos discursos protestantes já em circulação a respeito da natureza dos espanhóis e de seu império. 


			Após seu casamento com Mary I (Mary Tudor) em 1554, Filipe II tornou-se rei consorte da Inglaterra até o ano de 1558 — quando Mary morre —, frequentando com seu séquito a corte inglesa. Quaisquer projetos político-religiosos que Filipe II concebesse para o Império Espanhol a partir de sua coroação, em 1556, eram necessariamente informados pelas imagens construídas pelos seus adversários ingleses e protestantes, com as quais ele certamente estava familiarizado.


			Como já vimos, o ápice da perseguição aos mouriscos — cristãos de sangue mouro — na Espanha ocorreu com a expulsão destes por Filipe III em 1609-1610. Nas últimas décadas do século XVI, os vívidos panfletos da Black Legend, muitas vezes repletos de gravuras das atrocidades cometidas pelos espanhóis no Novo Mundo, passaram a ter larga circulação, sendo traduzidos para diversos idiomas europeus, movendo-se de uma retórica de diferença religiosa para uma diferença muito mais aguda de uma alteridade essencial (FUCHS, 2007).


			A Black Legend operava de forma a desafiar o racismo praticado dentro da Espanha, frisando que, apesar dos inquéritos e estatutos de sangue, dos autos da fé e das fogueiras, os espanhóis continuariam indelevelmente marcados por influências mouras e judaicas — e a violência com que eles buscavam a limpieza de sangre era construída como principal alegoria de seu barbarismo essencial. No entanto, como aponta Fuchs (2007), essas correções vindas do Norte não constituíam defesas humanistas da tolerância, pois buscavam estigmatizar a Espanha por suas próprias ansiedades raciais, mobilizando, porém, outros critérios de marcação racial. 


			Como aponta Griffin (2007), em argumento compatível com a tese de Hall (1995), de que referências ao negro serviram, na Renascença e no início da Era Moderna, para a construção do self britânico, a Black Legend fortalecia a identidade inglesa em um contexto de temor de influências estrangeiras e mesmo de invasão — não podemos esquecer a violenta disputa interna à Inglaterra, entre nobres católicos e protestantes, pela religião do Estado nos séculos XVI e XVII e eventos relevantes, como o casamento da rainha inglesa católica Mary Tudor com Filipe II, em 1554, e a tentativa fracassada de Filipe II de invadir a Inglaterra com sua Invencível Armada, em 1588, durante o reinado da rainha protestante Elizabeth I.


			Para tornar ainda mais complexas essas dinâmicas, os discursos racializantes eram construídos nos contextos de vastas extensões geográficas, que correspondiam às diferentes realidades sociogeográficas dos impérios. A disputa entre Espanha e Inglaterra pela conquista e colonização das Américas ocorria imbricada às disputas entre católicos e protestantes na Europa. Circulação, apropriação e releituras de ideias e elementos narrativos eram constantes, como poderá ser percebido na leitura dos textos da Black Legend. Antes, no entanto, observaremos o avanço da cristandade, sua ruptura interna, que determina, em parte, os termos da disputa entre espanhóis e ingleses, o surgimento da Europa como uma identidade geopolítica e sua hierarquização racializada de outros povos e continentes.


			1.3 A Cristandade Avança: Europa se divide


			As Cruzadas da Idade Média haviam estabelecido, a partir de uma visão de mundo teológica, Jerusalém como centro simbólico do mundo, com a Europa posicionada a Oeste desse centro. As explorações oceânicas europeias dos séculos XV e XVI deslocariam o centro cartográfico para a Europa — colocado de outra forma, o Oeste — West — se tornaria centro graças à descoberta e à dominação de um extremo Oeste (MIGNOLO, 2005). 


			Essa mudança de referencial espacial transformou também a estrutura de preconceitos étnicos em operação no continente europeu: abandonando o critério primordialmente étnico-religioso direcionado a um inimigo que precisava ser derrotado em uma disputa pelo centro, nos séculos seguintes, se consolidaria a ideia de uma supremacia branca global sobre todos os povos, a partir de uma plataforma espacial estabelecida como centro do mundo.


			Bethencourt (2018) aponta que a mudança da prevalência de preconceitos étnicos primordialmente baseados em religião para preconceitos baseados em características fenotípicas seria um processo longo, marcado pela tensão entre a identificação de uma variedade crescente de povos e o esforço de criação de categorias e estereótipos que enquadrassem essa diversidade de africanos, americanos e asiáticos. 


			O epicentro do desafio experimentado pelos europeus era significar a diversidade dos povos, especialmente dos povos encontrados nas Américas, de forma a justificar seu domínio e a invasão de seus territórios. A Bíblia e os teólogos católicos mostravam-se limitados para responder a essas ansiedades — o que convidava outros discursos à competição para organizar essa nova realidade verdadeiramente global10. 


			Era um momento propício para projetos políticos à revelia de Roma, como a Igreja Anglicana, fundada em 1534 por Henrique VIII, e a conversão ao protestantismo de príncipes do Norte da Europa que tentavam resistir às potências católicas. A Reforma Protestante ganhou tração no bojo das controvérsias internas à Igreja Católica e de debates entre autoridades eclesiásticas — a incapacidade flagrante dos católicos em estabelecer consensos naquele momento quebrou a ilusão, até então muito mais real, de que havia um sentido completo da realidade sendo ditada por Deus por meio de seus intérpretes terrenos. Nos séculos seguintes, conforme a razão estabelecesse novas formas de pensar e fazer política, as práticas religiosas seriam secularizadas e o método científico tornar-se-ia o crivo da verdade.


			Nos séculos XV e XVI, no entanto, ainda faltava bastante tempo até o cristianismo deixar de ser a ideologia dominante e sua expansão era o que animava Cristóvão Colombo (1451-1506) quando aportou, em 1492, no que achava ser o Extremo Oriente. Como argumenta Todorov (2016), o desejo de impor o verdadeiro Deus e a necessidade de obtenção de ouro eram motivações que se reforçavam mutuamente. Os patronos de Colombo, Isabel de Castela e Fernando de Aragão, precisavam de dinheiro para fortalecer sua posição na Europa, e o navegador buscava constantemente indícios de ouro nas Índias Ocidentais para relatá-los aos reis católicos e para motivar sua tripulação com promessa de enriquecimento. Todo o conjunto da empreitada — exploração oceânica, conquista e, posteriormente, colonização —, por sua vez, precisaria ser legitimado por Deus, ou seja, por Roma.


			Todorov (2016) avança o argumento de que, não obstante tenha inaugurado a modernidade, Colombo não seria, ele próprio, um homem moderno, combinando formas de pensar medievais — em especial a forma arcaica de sua religiosidade referenciada nas Cruzadas e sua forma finalista de interpretar, buscando sentidos já estabelecidos na Bíblia ou na mitologia clássica — com um pensamento mais objetivo quando exercia seu ofício de navegador, sendo capaz, por exemplo, do uso pioneiro da navegação por estrelas e da declinação magnética. 


			Durante sua primeira viagem às Antilhas, Colombo cunhou o termo canibal. O navegador genovês relatava que os habitantes das duas maiores ilhas (Hispaniola e Cuba) temiam tribos antropófagas ao Sul de onde habitavam. Segundo Bethencourt (2018), esses povos antropófagos contrastavam com os pacíficos habitantes de Hispaniola e eram por estes chamados de caribes ou canibes. Já segundo Todorov (2016), o deslizamento de caribe para canibe deriva da estratégia finalista de Colombo interpretar as novidades, em especial, quando se tratava da comunicação com os nativos. Colombo queria repetir o feito de Marco Polo e desejava chegar à China e encontrar-se com o imperador, o Grande Can. Em dado momento, julga estar próximo das margens de um grande império: “Repito, pois, o que disse repetidas vezes: Caniba não é nada senão o povo do Grande Can, que deve ser vizinho deste.” (Todorov, 2016).


			Seja como for, a carta de Colombo a Luis de Santángel, datada de 1493, relata que os antropófagos viviam em uma ilha chamada Caribe. O documento foi publicado e tornou-se um sucesso de vendas, com reimpressões em várias línguas nos anos seguintes. No relato de sua segunda viagem (1493-1496), Colombo referiu-se aos canibais, estabilizando o termo como um substantivo, o que serviu muito bem a seus interesses de escravizá-los (TODOROV, 2016).
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